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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADOS : PEDRO NAYLOR PAVANELLI BATISTA - MG121741

THIAGO AYRES MENDES
AGRAVADO : ALAN LIMA DOS SANTOS
AGRAVADO : ALEX LIMA DOS SANTOS
AGRAVADO : AMANDA LIMA DOS SANTOS
AGRAVADO : JAIRA OLIVEIRA LIMA DOS SANTOS
ADVOGADO : IGOR GUSTAVO VELOSO DE SOUZA - TO005797
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. MORTE DE DETENTO EM UNIDADE PRISIONAL. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. QUANTUM DEBEATUR NÃO EXORBITANTE. REVISÃO. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RAZÕES 
RECURSAIS DEFICIENTES. SÚMULA 284/STF.
1. Consoante a orientação do STJ, é objetiva a responsabilidade do Estado (art. 37, § 6º, da CF) 
em indenizar a família do detento que estava sob sua custódia e foi assassinado dentro da 
carceragem, visto que não cumpriu o dever constitucional de assegurar a integridade física do 
preso, conforme disposto no art. 5º, XLIX, da Constituição Federal. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1.238.182/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 17.9.2018; AgInt no 
AREsp 1.027.206/PE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 11.9.2017.
2. Quanto ao valor da indenização, a jurisprudência firme do STJ é no sentido de que, na via 
especial, a possibilidade de revisão do valor arbitrado na origem, a ensejar a mitigação do óbice 
da Súmula 7/STJ, ocorre excepcionalmente, quando o montante estabelecido seja irrisório ou 
exorbitante, hipóteses não demonstradas no caso.
3. Relativamente à tese recursal da impossibilidade de múltipla responsabilização do Estado do 
Tocantins, não foi indicado qual dispositivo de lei federal teria sido violado, o que atrai o óbice, 
por analogia, da Súmula 284/STF.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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          Brasília, 27 de março de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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ADVOGADOS : PEDRO NAYLOR PAVANELLI BATISTA  - MG121741 
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AGRAVADO  : ALAN LIMA DOS SANTOS 
AGRAVADO  : ALEX LIMA DOS SANTOS 
AGRAVADO  : AMANDA LIMA DOS SANTOS 
AGRAVADO  : JAIRA OLIVEIRA LIMA DOS SANTOS 
ADVOGADO : IGOR GUSTAVO VELOSO DE SOUZA  - TO005797 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática (fls. 706-710, e-STJ) 

que não conheceu do Recurso.

A parte agravante se insurge contra a aplicação das Súmulas 7 e 83 do 

STJ e 284/STF. Aduz, em suma (fls. 714-719, e-STJ):

A decisão monocrática não conheceu do Recurso Especial sob o 
argumento de que a análise da controvérsia exposta no reclamo exigiria o 
reexame das provas dos autos.

Todavia, diversamente do que restou sustentado na decisão ora 
agravada, o recurso especial interposto pelo ente público não demanda reexame 
do acervo fático-probatório, não havendo que se falar na incidência do 
enunciado da Súmula 7 do STJ.

No caso dos autos, conforme exaustivamente frisado em sede de 
recurso especial (fls. 576-599, e-STJ), o tema primordial do reclamo não 
demanda revolvimento de fatos e provas, mas tão somente análise de matéria de 
direito, pois o que se questiona é a ofensa ao artigo 944 do CC, uma vez que o 
valor da condenação por danos morais é desproporcional ao caso concreto, 
configurando enriquecimento ilícito à parte vencedora e causando prejuízo 
exacerbado à Administração Pública.

(...)
Como se vê, o tema objeto de irresignação por parte do Estado 

reside na violação do art. 944 do Código Civil, em razão do valor arbitrado na 
condenação por danos morais – decorrente de suposta culpa do agente público - 
não respeitar os padrões de razoabilidade e proporcionalidade, configurando 
enriquecimento ilícito e causando excessivo prejuízo à administração pública, 
matéria eminentemente de direito não havendo nenhuma necessidade de 
reexaminar fatos e provas.

(...)
No Recurso Especial, portanto, inexiste qualquer argumento que 
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Superior Tribunal de Justiça

dependa do enfrentamento de questão sujeita à aplicabilidade da Súmula 7 do 
STJ, isto é, para analisar as teses supramencionadas, é dispensável suscitar 
matéria objeto de controvérsia fático-probatória.

Outrossim, não prospera a incidência da Súmula 284/STF a 
obstar o conhecimento do reclamo, como consignado na decisão agravada. Isso 
porque o ente público, nas razões recursais de fls. 576-599, e-STJ, ao defender a 
tese de “impossibilidade de múltipla responsabilização do Estado por um único 
evento danoso” indicou como violados os artigos 55, § 1º, do CPC e 944 do 
CC, não havendo margem para a aplicação do teor da Súmula 284/STF, no 
ponto.

Logo, inequívoco o desacerto da decisão ora agravada, que 
deverá ser reformada permitindo assim o conhecimento e provimento do apelo 
extremo.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório. 
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS 
ADVOGADOS : PEDRO NAYLOR PAVANELLI BATISTA  - MG121741 
   THIAGO AYRES MENDES 
AGRAVADO  : ALAN LIMA DOS SANTOS 
AGRAVADO  : ALEX LIMA DOS SANTOS 
AGRAVADO  : AMANDA LIMA DOS SANTOS 
AGRAVADO  : JAIRA OLIVEIRA LIMA DOS SANTOS 
ADVOGADO : IGOR GUSTAVO VELOSO DE SOUZA  - TO005797 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. MORTE DE DETENTO EM UNIDADE 
PRISIONAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
QUANTUM DEBEATUR NÃO EXORBITANTE. REVISÃO. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RAZÕES 
RECURSAIS DEFICIENTES. SÚMULA 284/STF.
1. Consoante a orientação do STJ, é objetiva a responsabilidade do Estado (art. 
37, § 6º, da CF) em indenizar a família do detento que estava sob sua custódia e 
foi assassinado dentro da carceragem, visto que não cumpriu o dever 
constitucional de assegurar a integridade física do preso, conforme disposto no 
art. 5º, XLIX, da Constituição Federal. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
1.238.182/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 17.9.2018; 
AgInt no AREsp 1.027.206/PE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 11.9.2017.
2. Quanto ao valor da indenização, a jurisprudência firme do STJ é no sentido 
de que, na via especial, a possibilidade de revisão do valor arbitrado na origem, 
a ensejar a mitigação do óbice da Súmula 7/STJ, ocorre excepcionalmente, 
quando o montante estabelecido seja irrisório ou exorbitante, hipóteses não 
demonstradas no caso.
3. Relativamente à tese recursal da impossibilidade de múltipla 
responsabilização do Estado do Tocantins, não foi indicado qual dispositivo de 
lei federal teria sido violado, o que atrai o óbice, por analogia, da Súmula 
284/STF.
4. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 27.2.2023.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, consoante a orientação 

do STJ, é objetiva a responsabilidade do Estado (art. 37, § 6º, da CF) em indenizar a 

família do detento que estava sob sua custódia e foi assassinado dentro da 

carceragem, visto que não cumpriu o dever constitucional de assegurar a integridade 

física do preso, conforme disposto no art. 5º, XLIX, da Constituição Federal. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. MORTE DE DETENTO. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA. PRECEDENTES. REVISÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.

1. Inexiste violação do art. 1.022 do novo CPC, na medida em 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide, fundamentando seu 
proceder de acordo com os fatos apresentados e a interpretação dos regramentos 
legais que entendeu aplicáveis, demonstrando as razões de seu convencimento.

2. O Superior Tribunal de Justiça sedimentou o 
entendimento de que a responsabilidade civil do Estado pela morte de 
detento em delegacia, presídio ou cadeia pública é objetiva, pois deve o 
Estado prestar vigilância e segurança aos presos sob sua custódia.

3. Admite-se a revisão do valor da indenização quando este se 
mostrar irrisório ou exorbitante, o que não se verifica na espécie.

A nova análise do posicionamento da instância ordinária nesse 
ponto implica o imprescindível reexame das provas constantes dos autos, o que 
é defeso em recurso especial, segundo preceitua a Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.238.182/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe 17/9/2018; grifos acrescentados)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. RAZÕES DO AGRAVO 
QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 
DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. MORTE DE DETENTO, EM 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA 
DO ESTADO. PRECEDENTES DO STJ. DANOS MORAIS. REVISÃO 
DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 
326/STJ. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO, E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.

(...) V. Na forma da jurisprudência do STJ, "a responsabilidade 
civil do Estado pela morte de detento em delegacia, presídio ou cadeia pública é 
objetiva, pois é dever do estado prestar vigilância e segurança aos presos sob sua 
custódia" (STJ, REsp 1.554.594/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 29/09/2016). VI. De qualquer forma, a alteração 
do entendimento adotado pelo Tribunal a quo, a fim de afastar o nexo de 
causalidade, bem como a responsabilidade civil do Estado, demandaria, 
necessariamente, a revisão do conteúdo fático-probatório da causa, de forma a 
atrair a incidência da Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.

(...) IX. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa parte, 
improvido. (AgInt no AREsp 1.027.206/PE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 11/9/2017)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

posicionamento do STJ, motivo pelo qual não merece prosperar a irresignação.

Quanto ao valor da indenização, a jurisprudência firme do STJ é no 

sentido de que, na via especial, a possibilidade de revisão do valor arbitrado na 

origem, a ensejar a mitigação do óbice da Súmula 7/STJ, ocorre excepcionalmente, 

quando o montante estabelecido seja irrisório ou exorbitante, hipóteses não 

demonstradas no caso.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA. MORTE DE PRESO SOB CUSTÓDIA DO ESTADO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. VALOR ARBITRADO A 
TÍTULO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DE CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO 
ESTADO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O Tribunal de origem reconheceu que o valor de R$ 
100.000,00, arbitrado a título de danos morais, mostra-se suficiente e razoável 
diante da grave falha na conduta estatal, ao não impedir que pessoa privada de 
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liberdade, sob sua guarda, fosse alvejada a tiros.
2. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o 

reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria 
na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, 
o que impede o seguimento do recurso especial. Sendo assim, é inafastável a 
aplicação do óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno do Estado a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.969.541/CE, Rel. Ministro Manoel Erhardt 

(Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, DJe 11/5/2022)

Por fim, com relação à tese recursal da "impossibilidade de múltipla 

responsabilização do Estado do Tocantins por um único evento danoso" (fl. 595, 

e-STJ), não foi indicado qual dispositivo de lei federal teria sido violado, o que atrai 

o óbice, por analogia, da Súmula 284/STF.

Ilustrativamente, cito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO CONFIGURADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-RPOBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
283/STF.

I - Na origem, trata-se de ação de conhecimento, objetivando 
recebimento de indenização por danos morais. Na sentença, julgou-se extinto o 
processo. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada, sendo julgado 
procedente o pedido.

(...) 
X - Quanto à Súmula n. 284/STF, evidencia-se a deficiência na 

fundamentação recursal quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei 
federal teria sido violado, bem como não desenvolve argumentação a fim de 
demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

(...) 
XV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 2.038.133/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe 29/6/2022)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico do STJ, não há prover o Agravo que contra ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 28 de março de 2023
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